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O A revisão da literatura mostra que, embora o interesse sobre o
tema de avaliação e mensuração de resultados em Gestão de Pes-
soas venha crescendo, ainda há muita controvérsia quanto aos re-
sultados de pesquisa encontrados. Neste trabalho, relata-se pesquisa
realizada com uma amostra das maiores empresas instaladas no
Brasil em que se procurou investigar como são os procedimentos
utilizados para avaliação e mensuração de resultados em Gestão
de Pessoas. Os resultados da pesquisa mostram que, apesar de ser
uma preocupação bastante presente, grande parte das empresas
pesquisadas encontra-se em fase de transição em relação ao pro-
cesso de avaliação e mensuração de resultados em Gestão de Pes-
soas. Observou-se que apenas alguns dos aspectos relevantes do
processo são considerados, o que pode ser derivado de uma visão
segmentada do próprio sistema de Gestão de Pessoas.
Palavras-chave: avaliação e mensuração em gestão de pessoas,
sistema de gestão de pessoas, sistema de avaliação,
indicadores em gestão de pessoas.
1. INTRODUÇÃO
A disseminação dos modelos estratégicos e das competências para a gestão
organizacional veio ressaltar a importância da etapa da avaliação no proces-
so de planejamento. Todas as áreas da organização precisam ser avaliadas e
demonstrar que estão criando valor ou correm o risco de ser terceirizadas
(ULRICH, 1997). Em relação à Gestão de Pessoas, o tema da avaliação tornou-
se especialmente relevante, dado que o modelo da administração estratégica
de relações humanas (RH) demanda maior investimento em pessoas, o qual
tem de ser justificado por um aumento no desempenho organizacional.
Nesse sentido, observa-se que é crescente o número de estudos sendo con-
duzidos para tentar-se avaliar e mensurar o impacto das ações da Gestão
de Pessoas nos resultados organizacionais. Os trabalhos de Huselid (1995),
Becker e Gerhart (1996), Delaney e Huselid (1996), Delery e Doty (1996),
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entre outros, são exemplos dessas pesquisas (que se caracte-
rizam por serem surveys e por fazerem extensa utilização de
técnicas estatísticas para a apuração dos resultados) realizadas
em um ou mais setores de atividade. Periódicos acadêmicos
como The Academy of Management Journal (1996), Human
Resource Management (1997) e The International Human
Resource Management Journal (2001) já dedicaram uma edi-
ção especial ao tema.
No entanto, as revisões sistematizadas desses estudos
(GUEST, 1997; ROGERS e WRIGHT, 1998; BOSELIE,
PAAWEE e JANSEN, 2001; GUEST, 2001; WRIGHT e SNELL,
2001; OLIVEIRA, ALBUQUERQUE e MURITIBA, 2003)
revelam, em geral, resultados de pesquisa que podem ser di-
vergentes, dificuldades de natureza metodológica e ausência
da construção de um corpo teórico cumulativo sobre o tema.
Essas dificuldades devem-se, em parte, ao caráter intangível
dos resultados da gestão de pessoas, que envolve fazer avalia-
ções de natureza tanto quantitativa como qualitativa sobre a
gestão.
Também sobre o tema da avaliação de resultados em RH,
outros autores como Becker, Huselid e Ulrich (2001) e Fitz-
Enz (2001) apresentam propostas de mensuração de resul-
tados para RH. A abordagem dessas propostas difere das pes-
quisas sobre o impacto das ações de RH sobre os resultados,
uma vez que têm caráter essencialmente aplicado.
Embora considerem que RH tenham potencial estratégico,
pois podem influenciar pessoas, que são fonte de vantagem
competitiva, Becker, Huselid e Ulrich (2001, p.40) acreditam
que se precise desenvolver um conjunto de medidas para provar
a sua contribuição estratégica. Eles afirmam que “[...] é preciso
mostrar aos gerentes seniores a sua contribuição [...]”. As pro-
postas desses autores, inspiradas na lógica do Balanced Score-
card, são orientadas para o levantamento de indicadores, que
podem ser aplicados a qualquer empresa.
Pfeffer (1997) levanta algumas considerações e críticas aos
métodos de avaliação atualmente propostos. O autor menciona
que:
• o excesso de preocupação com medidas quantitativas pode
levar a um grau de detalhamento da mensuração tão elevado
que a avaliação não constituiria critério adequado tanto para
a orientação sobre comportamentos desejados para a gestão
de pessoas quanto para a tomada de decisão (mede-se demais
e não se mede nada);
• pode haver uma diferença significativa entre o horizonte de
mensuração — curto prazo — e os impactos das ações de
RH — longo prazo;
• os índices calculados estão, muitas vezes, mais relacionados
a outras áreas — aos gerentes de linha, por exemplo — do
que propriamente à área de RH e, dessa maneira, não medem
a atuação específica da área.
Conforme pode ser observado, o debate parece ainda estar
aberto e inúmeras são as críticas feitas aos estudos que vêm
tratando do assunto. No Brasil, a pesquisa sobre o tema ainda
é escassa (ver SAMMARTINO, 2002; OLIVEIRA, ALBU-
QUERQUE e MURITIBA, 2003; OLIVEIRA, 2004; MURI-
TIBA et al., 2006), mas já constitui um avanço, na medida em
que introduz o tema em nosso contexto. Neste trabalho, relata-
se pesquisa realizada com o objetivo de investigar os procedi-
mentos utilizados para a avaliação e a mensuração de resultados
em Gestão de Pessoas. Antes, porém, da pesquisa ser relatada,
faz-se uma breve revisão teórica sobre o tema e apresentam-
se os aspectos metodológicos que orientaram a pesquisa de
campo.
2. AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DE RESULTADOS
EM GESTÃO DE PESSOAS
A análise dos estudos sobre a avaliação de RH revela dois
tipos de foco das pesquisas, que sinalizam diferentes preo-
cupações dos autores e que serão brevemente discutidos a
seguir.
2.1. Estudos sobre o impacto das práticas de RH
As pesquisas que compreendem o primeiro tipo de estudo
têm por objetivo encontrar uma prática ou conjunto de práticas
que sejam comprovadamente melhores para uma ou diversas
organizações. Tendo-se desenvolvido mais fortemente a partir
da década de 1980, esse tipo de pesquisa vem sofisticando-se
— por meio da utilização de técnicas estatísticas, procura-se
encontrar como as políticas e práticas de RH podem ser mais
efetivas — e tornando-se um importante tema de pesquisa do
campo (ULRICH, 1997; ROGERS e WRIGHT, 1998).
O objeto desses estudos é, portanto, o impacto das políticas
e práticas de RH sobre o desempenho organizacional. Em geral,
para uma dada amostra, avalia-se e mede-se a relação existente
entre a adoção de determinada prática ou conjunto de práticas
e a variação correspondente nos índices de desempenho das
empresas. O objetivo desses estudos é teórico, ou seja, é en-
contrar relações — entre práticas de RH e desempenho orga-
nizacional — que sejam passíveis de generalizações. Dentre
esses trabalhos, merece destaque o estudo de Huselid (1995) e
as pesquisas posteriores (BECKER e HUSELID, 1998; BECKER,
HUSELID e ULRICH, 2001), que mostram ter a adoção de
práticas de trabalho de alto desempenho, de fato, impacto nos
resultados organizacionais.
Embora tenha crescido em volume, a pesquisa sobre o tema
ainda enfrenta sérios problemas de ordem teórica e metodoló-
gica, conforme salientam os autores das revisões já realizadas
(GUEST, 1997; ROGERS e WRIGHT, 1998; BOSELIE,
PAAWEE e JANSEN, 2001; GUEST, 2001; WRIGHT e
SNELL, 2001; OLIVEIRA, ALBUQUERQUE e MURITIBA,
2003). Na verdade, dada a diversidade de abordagens nessas
pesquisas, alguns autores colocam que há diversos modos de
teorizar a abordagem estratégica de RH e propõem uma tipo-
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logia para os estudos até agora realizados: a abordagem uni-
versalista, a contingencial e a configuracional (DELERY e
DOTY, 1996; YOUNDT et al., 1996; entre outros).
O primeiro tipo de abordagem é denominado universalista
e compreende estudos que defendem ser possível desenhar um
conjunto de melhores práticas de RH, que serviriam para todos
os tipos de organizações. Esses estudos buscam, em geral, de-
finir práticas estratégicas, isto é, que podem ser relacionadas
ao desempenho da organização. As melhores práticas assim
encontradas podem, no entanto, variar bastante (YOUNDT et
al., 1996). Incluem-se nesse grupo os estudos de Terpstra e
Rozell (1993) e de Huselid (1995).
O segundo tipo de abordagem é a contingencialista, a qual
defende que a relação entre as variáveis relevantes será dife-
rente para diferentes níveis de variável crítica contingente. Nes-
se caso, a estratégia organizacional é considerada o primeiro
fator de contingência na literatura sobre Recursos Humanos
estratégicos. Portanto, a perspectiva contingencial requer que
o pesquisador selecione uma teoria de estratégia da firma e
depois especifique como as práticas individuais de RH irão
interagir com a estratégia de maneira a resultar em desempenho
organizacional. Esses estudos — que seguem a perspectiva
comportamental, segundo a qual o sucesso da implementação
da estratégia depende fortemente do comportamento dos em-
pregados (DELERY e DOTY, 1996; YOUNDT et al., 1996) —,
em geral, procuram mostrar que, para serem eficazes, deter-
minadas práticas são consistentes com determinadas posições
estratégicas. Incluem-se nessa abordagem os estudos de
Fombrun, Devana e Tichy (1984) e Schuler e Jackson (1987),
entre outros.
A terceira abordagem, a configuracional, busca identificar
padrões de fatores que são propostos como maximamente efe-
tivos. Essas configurações representam efeitos sinergísticos
não-lineares e interações de ordens superiores, que não podem
ser representadas pelas teorias tradicionais bivariadas de con-
tingência. Elas pressupõem equifinalidade, ao propor que múl-
tiplas combinações de fatores relevantes podem resultar em
desempenho máximo. Ademais, essas configurações são con-
sideradas tipos ideais, construtos teoréticos, não necessaria-
mente observáveis empiricamente. Como resultado, os pes-
quisadores buscam levantar configurações de práticas de RH
ou de sistemas de emprego internamente consistentes, que
maximizam o alinhamento horizontal; em seguida, investigam
as opções de estratégia na busca pelo melhor alinhamento ex-
terno. Essa abordagem conceitua RH como um sistema, po-
dendo nele serem reconhecidas muitas das características dos
sistemas abertos, como a constante importação e exportação,
a equifinalidade e a diferenciação (DELERY e DOTY, 1996).
Observa-se que os primeiros estudos sobre avaliação utili-
zavam mais freqüentemente a abordagem universalista; nos
últimos anos, no entanto, as abordagens contingencialista e
configuracional vêm ganhando mais força. E, embora os re-
sultados encontrados por essas pesquisas sejam, muitas vezes,
contraditórios, parece haver evidência suficiente para afirmar-
se que algumas práticas de RH, isoladamente ou em conjunto,
podem trazer melhores resultados para a organização. Esse
parece ser o caso de práticas como seleção e treinamento vali-
dados e sistematizados e processos de avaliação de desempenho
e de remuneração baseados em resultados.
A análise desses estudos mostra, ademais, que são muitas
e diversas as práticas associadas a RH. Uma certa constância
pode ser observada na inclusão das práticas tradicionalmente
associadas à área de RH, como recrutamento, seleção, remu-
neração, avaliação de desempenho e demissão; com menor
frequência, observa-se a utilização de outras práticas de gestão,
como padrão da comunicação, grau de participação e auto-
nomia e desenho do trabalho. Portanto, uma outra dificuldade
encontrada para a avaliação de resultados em RH parte do pró-
prio objeto a ser avaliado: o que se entende por e quais são,
efetivamente, as práticas de RH?
O mesmo grau de divergência pode ser observado em rela-
ção às medidas de desempenho da empresa — a variável de-
pendente — que vêm sendo utilizadas pelos autores. Algumas
pesquisas utilizam índices financeiros, como a lucratividade,
o ROI ou o ROA (HUSELID, 1995; DELERY e DOTY, 1996);
outras, utilizam indicadores, como turn over e absenteísmo,
como medidores da lucratividade (HUSELID, 1995; YOUNDT
et al., 1996); outras medidas utilizadas podem ser a qualidade
do produto, o moral dos empregados ou o tempo para produção
(YOUNDT et al., 1996).
Em uma análise dessa literatura, Rogers e Wright (1998)
encontraram que, quanto à variável dependente, os resultados
estudados nas pesquisas podem ser classificados em:
• resultados de RH, como o turn over, o absenteísmo e a sa-
tisfação no trabalho;
• resultados organizacionais, como a produtividade, a quali-
dade, a satisfação do consumidor e a flexibilidade da pro-
dução;
• medidas financeiras contábeis, como o ROA e a lucrativi-
dade;
• medidas do mercado de capital, como o preço das ações, o
crescimento e os retornos.
Os autores concluíram que a maior parte das pesquisas ava-
lia o impacto de RH sobre os resultados organizacionais e sobre
as medidas financeiras contábeis; e apenas algumas fazem a
avaliação em termos dos impactos sobre os resultados de RH.
2.2. Estudos sobre mensuração de RH
O segundo tipo de estudo busca desenvolver formas de
medir quantitativamente a contribuição das políticas e práticas
de RH sobre os resultados da organização (ULRICH, 1997;
BECKER, HUSELID e ULRICH, 2001; FITZ-ENZ, 2001).
Em termos de objetivo, esses estudos são um tanto diferentes
do primeiro tipo. Observa-se que se caracterizam por trazer
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propostas de medição, de preferência quantitativas, da efetiva
contribuição feita por RH para o resultado organizacional para
uma organização específica.
Em geral, e com mais ou menos propriedade, esses autores
vêm seguindo a tendência de utilização do padrão de referência
do Balanced Scorecard (NORTON e KAPLAN, 1997). Essa
referência parece ser interessante, pois fornece uma visão am-
pla da organização, integrando os interesses dos diversos stake-
holders e buscando as relações causais entre os investimentos
e custos, de um lado, e os resultados obtidos, de outro. Essa
lógica orienta a definição dos resultados relevantes para RH:
a dimensão humana na organização precisa ser monitora-
da, pois constitui, ao mesmo tempo, fonte de custos e de impul-
so para outras atividades, como a satisfação dos clientes
(BECKER, HUSELID e ULRICH, 2001; FITZ-ENZ, 2001).
Os autores dessas propostas parecem concordar que há dois
tipos de medidas possíveis para a área, que medem dois tipos
de funções diferentes desempenhadas: as medidas operacio-
nais, da área em si, e que dizem respeito a quão eficientemente
estão sendo desempenhadas as atividades tradicionais da área
de recrutamento, seleção, treinamento, remuneração, avaliação
e demissão; o outro conjunto de medidas, os indicadores es-
tratégicos, diz respeito à ação impulsionadora que RH pode
ter sobre os processos e, portanto, ser uma força facilitadora
da implementação da estratégia. Esse conjunto de medidas —
em geral, específico a cada organização, uma vez que as estra-
tégias e os contextos podem ser os mais diversos — procura ava-
liar não apenas as ações já passadas, mas também como as ações
de RH podem influenciar o futuro da organização, especialmente
em termos da construção das capacidades organizacionais.
Os indicadores estratégicos serão definidos a partir da es-
tratégia organizacional, que é desdobrada em estratégia, po-
líticas e práticas para a Gestão de Pessoas. É possível dizer,
portanto, que o processo de mensuração compreende as etapas
de planejamento, desenho e avaliação da estratégia, políticas
e práticas, o que irá garantir que os indicadores levantados
sejam relevantes para a organização. A proposta é deixar claro
o fluxo causal que vai das ações de RH aos resultados organi-
zacionais.
Ulrich (1997) coloca, ainda, ser necessário fazer a avaliação
da própria área de RH — a avaliação quantitativa mais tra-
dicional, realizada em termos de custo-benefício das atividades
desenvolvidas e uma avaliação de seus profissionais e da área
como um todo por seus clientes internos.
Vale ressaltar que essas propostas de mensuração não têm
a preocupação de construção teórica; são mais instrumentos
ou metodologias de natureza aplicada. Da mesma forma, não
se preocupam em esclarecer a base de fundamentação teórica em
que estão apoiadas. Os autores falam em competências ou ca-
pacidades, estratégia, alinhamento, etc., mas partem de uma teo-
ria que pressupõem testada e compreendida. São interessantes,
no entanto, porque procuram clarificar o fluxo causal que vai das
ações de RH aos resultados organizacionais como um todo.
Alguns pontos importantes emergem da análise dos dois
tipos de trabalho. Em primeiro lugar, parece que as práticas
de RH podem realmente ter impacto sobre o desempenho or-
ganizacional. Algumas parecem, até mesmo, ser boas para
qualquer tipo de empresa; precisam, no entanto, estar inseridas
em uma configuração de práticas ou em um sistema de Gestão
de Pessoas adequado e único para cada organização, de acordo
com a estratégia organizacional traçada. Daí decorre que o
processo de avaliação deve compreender todo o sistema de
Gestão de Pessoas, conforme sustentam Wrigth e Snell (2001),
e não apenas a área de RH e as práticas tradicionalmente a ela
associadas, como recrutamento, seleção, treinamento, remu-
neração e benefícios. Decorre, também, que o processo de ava-
liação não se restringe ao mero levantamento de indicadores;
é necessário contemplar a avaliação qualitativa da estratégia,
políticas e práticas relacionadas à Gestão de Pessoas.
Levando-se em conta os resultados dos dois tipos de es-
tudos, pode-se dizer que o processo de avaliação e mensura-
ção de resultados em Gestão de Pessoas deverá seguir um fluxo
contínuo, que é ilustrado na figura da página 9.
Esse modelo está de acordo com a proposta de Becker,
Huselid e Ulrich (2001), os quais propõem que a avaliação e a
mensuração dos resultados de RH partem da estratégia para as
políticas e práticas relevantes, como etapas anteriores à defi-
nição dos indicadores que demonstram a contribuição de RH.
Esse modelo foi utilizado para a pesquisa de campo relatada a
seguir.
3. METODOLOGIA
O objetivo geral da pesquisa aqui relatada foi fazer um
levantamento dos procedimentos utilizados pelas maiores em-
presas instaladas no Brasil  para avaliação e mensuração de
resultados em Gestão de Pessoas.
Quanto ao desenho, trata-se de uma pesquisa exploratória
e descritiva, pois tem por objetivo explorar ou procurar dentro
de um problema ou situação, em que o conhecimento é ainda
reduzido (MALHORTA, 1999), os procedimentos adotados
pelas maiores empresas instaladas no Brasil  para a avaliação
e a mensuração de resultados em Gestão de Pessoas.
O universo da pesquisa é o conjunto das maiores empresas
privadas instaladas no Brasil, conforme levantamento realizado
pela revista Exame (EXAME, 2004). A delimitação do foco
nas maiores empresas deve-se ao fato de que, em pesquisa
anterior, se encontrou que empresas menores — com menos
de 500 empregados — não têm, em geral, um processo siste-
matizado de planejamento estratégico (LACOMBE e TO-
NELLI, 2000) e, portanto, acredita-se que seria pequena a pro-
babilidade de terem desenvolvido algum sistema de avaliação
e mensuração de Gestão de Pessoas relacionado à estratégia
organizacional.
Os dados das empresas, que dizem respeito aos procedi-
mentos utilizados para a avaliação e mensuração de resulta-
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dos em Gestão de Pessoas, foram coletados em duas etapas:
na primeira, enviaram-se questionários aos responsáveis pela
área de Gestão de Pessoas nas empresas; em uma segunda eta-
pa, realizou-se um grupo de foco com alguns dos responden-
tes para melhor entendimento de alguns dos dados obtidos na
etapa anterior.
Em termos de conceitos para a realização da pesquisa, ado-
tou-se a conceituação dada por Lima (2000, p.23) que define
o processo de avaliação como uma:
• “[...] forma de pesquisa sistemática, aplicada, planejada e
dirigida, destinada a identificar, obter e proporcionar de ma-
neira válida e confiável dados e informação suficientes e re-
levantes para apoiar um juízo sobre o mérito e o valor dos di-
ferentes componentes de um programa ou de um conjunto
de atividades específicas que são ou foram realizadas com o
objetivo de produzir resultados concretos; comprovando a
extensão e o grau em que se deram essas conquistas, de tal
forma que sirva de base ou guia para a tomada de decisões
[...]”.
Essa definição do processo de avaliação é consistente com
a abordagem estratégica para a Gestão de Pessoas e com a
proposta de Becker, Huselid e Ulrich (2001), que pressupõem
não apenas o levantamento de indicadores, mas um processo
que também contempla avaliações qualitativas da estratégia,
políticas e práticas da Gestão de Pessoas, conforme ilustrado
na figura “Fluxo de Avaliação e Mensuração de Resultados
em Gestão de Pessoas”.
Considerou-se o sistema de Gestão de Pessoas de acordo com
o modelo proposto por Albuquerque (2002). Portanto, foram in-
vestigadas as políticas, as práticas e os indicadores referentes a:
• aspectos relacionados ao trabalho — organização, desenho
e forma de realização do trabalho;
• aspectos comportamentais — liderança, satisfação e com-
prometimento dos empregados;
• funções tradicionais da área de RH — recrutamento, seleção,
treinamento, remuneração, movimentação e demissão de
pessoas;
• relações com os sindicatos;
• saúde e segurança.
O questionário utilizado para a pesquisa continha questões
abertas e fechadas. As questões fechadas buscaram investigar
a existência e o grau de estruturação dos procedimentos de
avaliação. Foram utilizadas escalas Likert de 5 pontos e exem-
plos de afirmativas são:
• em relação à avaliação da estratégia para Gestão de Pessoas
— “a estratégia de Gestão de Pessoas é avaliada sistemati-
camente”; “a estratégia de Gestão de Pessoas é avaliada por
todos os gestores da organização”; e assim por diante;
• em relação à avaliação das políticas — “as políticas de Ges-
tão de Pessoas são avaliadas em relação à estratégia organi-
Fluxo de Avaliação e Mensuração de Resultados em Gestão de Pessoas
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zacional”; “as políticas de Gestão de Pessoas são avaliadas
em relação a sua implementação”;
• em relação aos indicadores, foi perguntado se indicadores
eram levantados para cada aspecto da Gestão de Pessoas do
modelo de Albuquerque (2002) e como são utilizados para
a tomada de decisão.
Investigou-se, também, a avaliação da área de RH: “a área
de RH é avaliada por seus clientes internos”; “são feitas aná-
lises de custo-benefício para as atividades da área de RH”; e
assim por diante.
Além das questões fechadas, considerou-se importante dei-
xar espaço para outras observações que os respondentes qui-
sessem fazer. Perguntou-se, por exemplo, como e por que ini-
ciaram um processo de avaliação e mensuração de resultados
em Gestão de Pessoas; quais seriam os resultados da Gestão
de Pessoas mais importantes, dado ser essa uma questão ainda
em discussão na literatura. Perguntou-se, ainda, qual o grau
de influência da área de RH sobre a definição das práticas. O
questionário foi pré-testado com uma amostra de grandes em-
presas (não constantes da lista da EXAME, 2004) e em entre-
vistas com três diretores de RH.
Quanto ao grupo de foco, a discussão foi orientada de modo
a cobrir dois aspectos principalmente: a validação do modelo
de avaliação e suas etapas e o melhor entendimento das res-
postas dadas para a questão aberta sobre o que seriam os re-
sultados da Gestão de Pessoas.
4. RESULTADOS DA PESQUISA
Na parte quantitativa, em uma primeira remessa foram en-
viados 452 questionários da pesquisa via correio eletrônico.
Foram excluídas da amostra as empresas estatais, em número
de 33; outras 15 empresas não participaram da amostra por
duas razões: não possuem empregados — são empresas como
a Nova Marlim ou a Kobrasco, empresas que resultam de fu-
sões para alguma finalidade específica; não puderam ser loca-
lizadas, como a DPA e a LG.
O número total de respostas válidas foi de 88 questionários,
que representam 97 empresas. Isso porque algumas delas têm
mais de uma empresa na lista (das maiores da EXAME, 2004),
como é o caso de GE, Dow, Oxiteno, Kimberly, Ericsson e
Vivo. Para cada uma delas, foi perguntado se os procedimentos
de avaliação seriam iguais para as demais e o respondente ga-
rantiu que sim. Dessa forma, tem-se uma representativida-
de das respostas da ordem de 21,4%, o que tem sido conside-
rado aceitável para pesquisas de natureza quantitativa (ver
BARUCH, 1999).
Quanto ao grupo de foco, foram convidados a participar
todos os respondentes da primeira etapa — o questionário —
da pesquisa, ou seja, os 88 respondentes. Dezessete haviam
confirmado a presença, mas apenas dez participaram, efe-
tivamente. A discussão do grupo de foco foi gravada para aná-
lise de conteúdo posterior.
As empresas respondentes são representativas de quase to-
dos os setores de atividade classificados pela revista EXAME
(2004) — não houve respondente apenas de um setor, de plás-
ticos e borracha. Maior número de respondentes pôde ser en-
contrado entre os setores de atacado e comércio exterior, au-
tomotivo, comércio varejista, eletroeletrônico, química e petro-
química e siderurgia e metalurgia. Quanto à origem de capital,
responderam à pesquisa 47 empresas de capital nacional, 30
de capital internacional e 10 de capital misto. Uma das em-
presas não respondeu a essa questão.
As empresas que compõem a amostra são, portanto, muito
diversas. Em termos de faturamento, mais de 60% das res-
pondentes têm faturamento anual de até US$ 500 milhões e
aproximadamente 15%, mais de US$ 1 bilhão. Em termos de
lucro líquido ajustado, a maior parte — mais de 70% — tem
valores de até US$ 100 milhões. Em relação ao número de
empregados, no entanto, não há predominância alguma, tendo
a maior parte se situado entre 500 e 13.000 empregados, ou
seja, há empresas do setor industrial, de tecnologia intensiva e
empresas do setor de serviços que dependem muito mais da
mão-de-obra. Essa diversidade pode ser interessante, uma vez
que se pretende traçar um panorama do cenário das grandes
empresas no Brasil. Dentre as empresas respondentes, 51 —
portanto, a maior parte — declararam possuir um programa
estruturado para avaliação de Gestão de Pessoas; as restantes
37 não possuem. As razões dadas para iniciar um processo de
avaliação da Gestão de Pessoas foram principalmente para:
mensurar as ações de Gestão de Pessoas; alinhar as ações com
a estratégia organizacional; e melhorar os resultados organi-
zacionais. Observa-se, portanto, que a avaliação tem por fina-
lidade geral tornar as ações da Gestão de Pessoas mais efetivas
e, dessa forma, contribuir para melhorar os resultados organi-
zacionais.
Foi realizada uma análise por correspondência para inves-
tigar se é possível identificar tendências e padrões nas respostas
dadas que indiquem a formação de grupos de empresas que
teriam procedimentos semelhantes de avaliação de Gestão de
Pessoas. O programa SPAD foi utilizado para tal e os resultados
da análise são apresentados adiante.
Pode-se dizer que três grandes grupos de empresas foram
formados, os quais serão brevemente descritos a seguir.
O primeiro grupo contém 52 empresas e caracteriza-se por
realizar algumas das atividades do processo de avaliação. O
processo de avaliação da estratégia e das políticas de Gestão
de Pessoas é realizado de maneira informal (poucos proce-
dimentos estruturados) e com foco mais direcionado ao aten-
dimento dos interesses dos acionistas e da estratégia orga-
nizacional; os demais stakeholders, como os empregados e
clientes, não são tão considerados para a definição das políticas
de Gestão de Pessoas. As políticas parecem ter uma avaliação
mais estruturada — avalia-se a implementação versus o pla-
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nejado e em relação à estratégia organizacional. As práticas
mais estruturadas são aquelas mais tradicionais da área de RH,
ou seja, a contratação, a avaliação, a remuneração e a demissão.
Em termos de indicadores, são levantados indicadores sobre
saúde e segurança, relações com sindicatos e referentes ao cli-
ma organizacional e à satisfação dos empregados. Esses indi-
cadores são utilizados para a tomada de decisão sobre a es-
tratégia organizacional, a estratégia de Gestão de Pessoas e
sobre os custos de pessoal. A avaliação da área de RH em si,
dos profissionais e das funções revela avaliações de natureza
provavelmente qualitativa e, assim como para a estratégia, mais
informais, uma vez que as análises de custo-benefício e da
eficácia das funções e da área são menos freqüentes entre essas
empresas. Esse grupo foi denominado de avaliação em tran-
sição — as empresas cumprem algumas etapas da avaliação,
mas não todas; e algumas parecem estar buscando o ciclo com-
pleto, uma vez que muitas declararam possuir um programa
estruturado para a avaliação.
Um segundo grupo é composto de 13 empresas que contam
com poucos procedimentos de avaliação da Gestão de Pessoas.
Não se faz avaliação da estratégia ou das políticas de Gestão
de Pessoas; as práticas mais estruturadas são as referentes a
contratação, saúde e segurança, demissão e relações com sin-
dicatos; os poucos indicadores levantados dizem respeito, so-
bretudo, às funções tradicionais da área de RH e aos aspectos
de saúde e segurança e são utilizados, principalmente, para as
decisões sobre o custo de pessoal. Vale ressaltar que algumas
dessas empresas parecem estar fazendo algum tipo de avaliação
mais qualitativa, como a avaliação da estratégia de Gestão de
Pessoas — especialmente em relação aos interesses dos acio-
nistas — e um certo grau de estruturação para políticas e prá-
ticas, especialmente aquelas que dizem respeito à organização,
desenho e forma de realização do trabalho. Esse grupo foi de-
nominado de avaliação em estágio inicial. Dentre essas empre-
sas, três são do setor de atacado e comércio exterior (no caso, são
três empresas do atacado, tendo uma delas relatado que pretende
iniciar um processo para avaliação da Gestão de Pessoas).
O último cluster contém 23 empresas que parecem desen-
volver todas as etapas do processo de avaliação da Gestão de
Pessoas, desde a avaliação da estratégia e das políticas, até a
avaliação dos profissionais e da área de RH. Dando suporte a
essa avaliação, encontram-se políticas e práticas bem estru-
turadas referentes aos diversos aspectos da gestão. Os indica-
dores levantados são utilizados para a tomada de decisão em
relação à estratégia organizacional e de Gestão de Pessoas,
em relação aos custos do pessoal, para análise da forma e or-
ganização do trabalho e para as decisões sobre os clientes.
Esse grupo de empresas caracteriza-se também pela adoção
de instrumentos de gestão como o Balanced Scorecard e a
Gestão por Competências. Esse grupo foi denominado de ava-
liação completa. Vale observar que esse grupo é composto de
12 empresas de capital internacional e 11 de capital nacional,
as quais pertencem aos mais diversos setores de atividade.
A análise dos agrupamentos formados e, em especial, a do
cluster avaliação em transição sugere uma seqüência para a
implantação de um sistema de avaliação. Dentre as empresas
pertencentes a esse grupo, 28 declararam ter iniciado um pro-
grama estruturado para a avaliação e mensuração de resulta-
dos para a Gestão de Pessoas e observa-se que essas empresas
estão buscando fazer uma melhor ligação entre a estratégia
organizacional, de um lado, e a estratégia, políticas e práticas
de Gestão de Pessoas, de outro. Diferentemente do grupo ava-
liação em estágio inicial, que faz apenas o levantamento de
indicadores quantitativos com a finalidade de monitoramento
dos custos, a melhor avaliação da estratégia organizacional
leva a um sistema de avaliação mais integrado e ao levanta-
mento de indicadores relevantes.
Esses resultados são consistentes com os graus de confia-
bilidade calculados para as assertivas relativas à avaliação da
estratégia de Gestão de Pessoas (0,941) e à avaliação de polí-
ticas (0,907), significando que, em geral, esses processos de
avaliação, quando existentes, são realizados de forma integra-
da. O mesmo não acontece com as práticas, pois, conforme
observado, a avaliação e a estruturação das práticas ocorre de
forma mais segmentada — algumas empresas fazem avaliação
e estruturação de apenas algumas práticas, não dando ênfase
ao conjunto.
As respostas dadas à questão sobre os resultados mais
importantes da Gestão de Pessoas estão sintetizadas na tabela
a seguir.
Pode-se dizer, portanto, que são muitos os resultados es-
perados e que dizem respeito tanto às pessoas quanto aos pró-
prios resultados organizacionais, como lucratividade, vendas
e produtividade. Vale destacar que os resultados mais apon-
Resultados Mais Importantes da
Gestão de Pessoas
Resultados da Gestão de Pessoas Freqüência (%)
Gestão de clima 28
Agregador para resultados organizacionais
(produtividade, lucratividade etc.) 27
Alinhamento das pessoas à organização 25
Indicadores organizacionais: lucratividade,
vendas, produtividade etc. 25
Satisfação dos empregados 21
Desenvolvimento das pessoas 15
Retenção 15
Atração 10
Satisfação dos clientes 10
Competência 10
Comprometimento 8
Diminuição da rotatividade 6
Outros 6
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tados não podem ser atribuídos à área de RH especificamente,
pois dependem de diversos outros aspectos organizacionais e
de outros gestores. O baixo índice de respostas a essa questão
— por volta de 50% —, que era aberta,  também pode ser in-
dicativo da dificuldade de definição do que seriam resultados
de Gestão de Pessoas.
A discussão do grupo de foco trouxe contribuições impor-
tantes no sentido de clarificar algumas das respostas dadas
nos questionários. Em relação ao processo de avaliação, os
participantes das empresas do grupo avaliação completa con-
firmaram que a realização de todas as etapas do ciclo propos-
to ajuda a melhor entender as relações entre as atividades de
Gestão de Pessoas e os resultados organizacionais. Os partici-
pantes dos demais grupos, por sua vez, relataram ter procedi-
mentos mais informais de avaliação — por vezes, reuniões
dos diretores ou dos principais gestores — que, por sua vez,
não proporcionam uma visão integrada das necessidades da
Gestão de Pessoas. Em especial, os participantes do grupo ava-
liação em estágio inicial ressaltaram a dificuldade de a área
de RH ter, inclusive, um posicionamento mais estratégico den-
tro da empresa.
Em relação ao clima organizacional, os participantes re-
velaram que ainda estão buscando como ter políticas e práticas
estruturadas para a gestão do clima. De acordo com um dos
participantes, o clima é importante porque o “empregado,
agora, tem de ser visto como um acionista”; um outro disse
que a empresa quer ter bons indicadores de clima porque quer
fazer parte do guia Melhores Empresas para se Trabalhar (tanto
esse como outros guias — Carta Capital e Valor — parecem
ser muito valorizados pelos participantes do grupo); um outro
mencionou a necessidade de ter um bom clima porque traria
maior produtividade. A gestão do clima é vista como um meio
para a obtenção de melhores resultados organizacionais e para
a participação em um grupo de empresas admiradas.
Os participantes também deixaram claro que a questão da
gestão do clima se torna mais relevante na medida em que há
políticas e práticas relativas ao desempenho — a gestão do
desempenho — já equacionadas. A gestão do desempenho,
segundo eles, é orientada por metas e inclui, principalmente,
os sistemas de avaliação e remuneração que promovem o de-
sempenho, e parece estar bem estruturada para muitas das em-
presas, o que foi também relatado nas respostas dos ques-
tionários. A gestão do clima, no entanto, é vista como algo
separado, diferente. Como disse um deles, “agora que a gestão
do desempenho está toda equacionada, é hora de tratar do cli-
ma”.
Os participantes apontaram que a gestão do clima é, entre-
tanto, muito mais difícil de ser feita, por vários motivos. Em-
bora quase todas as empresas realizem pesquisas de clima,
parece não ser claro, para eles, que ações levam a um melhor
clima e, ademais, ressaltam que a área de RH não tem o controle
sobre essas ações. Os respondentes apontam que, embora seja
um conceito importante e que, acreditam, influa nos resultados,
os procedimentos para obter-se um bom clima organizacional
não estão claros e podem estar fora da alçada da área de RH
que, no entanto, é cobrada pela obtenção de bons indicadores
de clima. Um dos problemas centrais em relação à gestão do
clima diz respeito aos próprios gestores que, segundo os par-
ticipantes, muitas vezes não querem fazer a gestão das pessoas.
Foi interessante observar, no entanto, que os participantes
das empresas do cluster avaliação em estágio inicial parece-
ram menos preocupados com a questão da gestão do clima.
Em vez disso, pareciam estar mais voltados ao problema do
posicionamento da área e como conseguir uma gestão mais
estratégica das pessoas em suas empresas. A preocupação com
os aspectos comportamentais parece, realmente, surgir apenas
com a adoção de uma visão mais estratégica da Gestão de Pes-
soas e após a estruturação das atividades tradicionais da área
de RH em relação a essa abordagem estratégica.
Em relação à mensuração dos resultados, observou-se que
os participantes queriam ter uma resposta para as perguntas:
“Em que medida é possível quantificar os resultados de Gestão
de Pessoas?” ou “Como demonstrar o retorno das ações toma-
das?”. Porém, mesmo as empresas que realizam todas as etapas
do processo de avaliação não parecem conseguir determinar
com precisão esses retornos. A dificuldade passa por questões
como a temporalidade das ações, que podem ter efeitos apenas
no longo prazo. Outra questão apontada é como mensurar al-
guns resultados, como, resultados de programas de treina-
mento.
Por fim, cabe comentar que quase todos os participantes
concordaram que as ações da Gestão de Pessoas têm maior ou
menor prioridade de acordo com os resultados financeiros das
empresas. São os resultados financeiros que realmente im-
portam, assinalaram os participantes. À exceção de duas em-
presas (do cluster avaliação completa), parece que os inves-
timentos em pessoas são reduzidos quando ocorrem problemas
financeiros. As representantes das duas empresas que cons-
tituem exceções afirmaram que, por serem considerados es-
senciais, os planos são adaptados, mas que não se trata de re-
duções ou cortes automáticos nos diversos programas.
4.1. Discussão dos resultados
O processo da avaliação parece ter sido iniciado pelas em-
presas de acordo com as conclusões dos diversos autores sobre
o tema (ULRICH, 1997; BECKER, HUSELID e ULRICH,
2001; FITZ-ENZ, 2001), para melhor alinhar e mensurar as
ações da Gestão de Pessoas e, dessa maneira, melhorar o de-
sempenho organizacional. É interessante, no entanto, ressaltar
que muitas empresas iniciaram o processo de avaliação de mo-
do reativo, ou seja, a avaliação da Gestão de Pessoas aconte-
ceu como decorrência de outro processo, como a pesquisa de
clima, a implantação de um programa de competências, o bal-
anced scorecard ou outro processo de mudança, como pro-
gramas de qualidade e reengenharia.
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Na pesquisa aqui relatada encontrou-se, assim como
Becker, Huselid e Ulrich (2001), grande número de empresas
na fase de transição, em que se busca fazer a relação da men-
suração com a estratégia organizacional, mas em que o fluxo
causal para tal ainda não é muito claro. A existência desse
grande grupo nas duas pesquisas vem confirmar a complexi-
dade do tema e reforça a necessidade da criação de mecanismos
de avaliação e mensuração que serão específicos a cada em-
presa. Os resultados desta pesquisa sugerem, ademais, que ter
um programa estruturado para a avaliação e mensuração de
resultados em Gestão de Pessoas pode ser um passo inicial
importante, na medida em que ajuda a clarificar as etapas de
avaliação necessárias e as possíveis relações causais entre es-
tratégia, políticas e práticas, de um lado, e os resultados orga-
nizacionais, de outro.
Também semelhante à pesquisa de Becker, Huselid e Ulrich
(2001), os resultados deste estudo mostram que as empresas,
em geral, têm maior dificuldade em estruturar políticas e prá-
ticas e levantar indicadores para os aspectos comportamentais
da gestão. Os respondentes parecem estar mais familiarizados
com conceitos como clima organizacional e satisfação dos em-
pregados, mas, ainda assim, parece ser difícil estruturar ações
para a gestão do clima; conceitos como comprometimento e
participação dos empregados parecem ser menos compreen-
didos e operacionalizados em políticas e práticas.
O fluxo causal que liga as ações de Gestão de Pessoas aos
resultados organizacionais fica mais claro à medida que as
empresas adotam algum quadro de referência mais específico
para a avaliação, como o balanced scorecard, por exemplo, e/
ou um sistema de gestão por competências. Não apenas essas
empresas declararam ter o fluxo causal mais claro, mas também
elas fazem parte do grupo de empresas com procedimentos mais
sofisticados de avaliação.  Isso sugere que a adoção de um quadro
de referência que integre todas as ações da organização parece
não apenas facilitar, mas demandar que sejam estabelecidos os
procedimentos para a avaliação da Gestão de Pessoas.
Quanto aos indicadores utilizados e à definição dos re-
sultados da Gestão de Pessoas, parece haver muita diversidade
entre as respostas. Os dados encontrados estão de acordo com
o modelo de Guest (2001), em que se observa que as atividades
da Gestão de Pessoas estão associadas a resultados como o
clima organizacional e a satisfação dos empregados. No en-
tanto, resultados organizacionais e financeiros, de acordo com
a classificação de Rogers e Wright (1998), como produtividade,
lucratividade e vendas, também foram apontados como re-
sultados da Gestão de Pessoas. Ademais, nenhuma referên-
cia foi feita a resultados que dizem respeito a outros aspectos
comportamentais da gestão (como participação dos empre-
gados nas decisões ou liderança), aos canais de comunicação
ou aos aspectos relacionados ao trabalho. Vale ressaltar, ainda,
que a competência das pessoas não foi destacada como um
resultado significativo da Gestão de Pessoas (indicada por ape-
nas 10% dos respondentes), o que parece estar em contradição
com os quadros teóricos que dão suporte aos instrumentos de
mensuração de resultados da gestão de pessoas propostos por
Becker, Huselid e Ulrich (2001) e Fitz-Enz (2001). Parece
haver, portanto, uma diferenciação pouco clara do que seriam
os resultados próprios da Gestão de Pessoas e da contribuição
indireta da ação da Gestão de Pessoas, ou seja, seu impacto
sobre outros tipos de resultados da organização. A discussão
do grupo de foco trouxe uma contribuição importante no
sentido de indicar que, ao menos na prática, parece haver um
seqüenciamento para as ações da Gestão de Pessoas. O primeiro
passo significativo é, conforme já sustentado por diversos
autores (PFEFFER, 1997; ULRICH, 2000), o reconhecimento
do valor das pessoas e de sua contribuição para a organização.
A partir daí, os próximos passos parecem ser o repensar do
papel da área de RH e da Gestão de Pessoas de maneira ampla.
Essa etapa propicia a definição de uma estratégia para a Gestão
de Pessoas, o que facilita a estruturação de políticas e práticas
adequadas ao atingimento dos objetivos estratégicos. De
acordo com os resultados obtidos no grupo de foco, as funções
associadas à gestão do desempenho — em especial, a avaliação
e a remuneração — são estruturadas em uma segunda etapa.
Os aspectos comportamentais, como a gestão do clima, são
objeto de preocupação posterior, uma terceira etapa conside-
rada pelos participantes. Vale destacar que os aspectos do tra-
balho, como a organização e forma de realização do trabalho
em si, não pareceram ser preocupações dos respondentes, tanto
nos questionários como no grupo de foco.
A atuação sobre a gestão do clima — resultado importante
atribuído à Gestão de Pessoas — passa, portanto, pela ação
dos gestores, o que deixa a área de RH em posição desconfor-
tável de ser cobrada por um resultado sobre o qual tem uma
ação apenas indireta. Ademais, a própria separação entre a
gestão do clima e a gestão do desempenho indica que os con-
ceitos são tratados de forma estanque, ou seja, o clima pare-
ce não estar relacionado às políticas e práticas estabelecidas pa-
ra contratação, desenvolvimento, remuneração, e assim por
diante. Essa falta de ligação entre os dois conceitos vem con-
firmar os resultados obtidos nos questionários: parece ser mui-
to mais fácil ter práticas estruturadas para as atividades tra-
dicionais da área de RH; os aspectos comportamentais, no en-
tanto, ainda não estão claros. E, não apenas não estão claros,
mas parecem estar dissociados das outras políticas e práticas.
Os resultados obtidos com a presente pesquisa mostram,
portanto, que os aspectos relacionados à Gestão de Pessoas
são segmentados na formulação das políticas e práticas, o que
pode estar contribuindo para o enfraquecimento da ação e da
obtenção de melhores resultados da Gestão de Pessoas. Pode-
se dizer, portanto, que a Gestão de Pessoas não é vista de forma
sistêmica — separa-se a gestão do desempenho da gestão do
clima e não há preocupação com aspectos que têm grande im-
pacto na gestão, como a organização e a forma de realização
do trabalho. As ações da gestão de pessoas são estruturadas a
partir das metas, que derivam da estratégia organizacional;
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nesse sentido, pode-se dizer que assumem uma postura seme-
lhante à abordagem contingencial, em que uma variável — as
metas — constitui o critério relevante para a definição das
políticas e práticas.
Na verdade, a administração estratégica de RH inclui não
apenas a gestão do desempenho, mais quantitativa, mais hard,
mas também a gestão dos aspectos mais soft, como o clima e a
cultura organizacional, como aponta Legge (1995). Os resul-
tados da pesquisa mostram que maior ênfase está sendo dada
aos aspectos quantitativos e mensuráveis da gestão de pessoas,
a gestão do desempenho. No entanto, a gestão de pessoas não
se limita à gestão do desempenho e os resultados da pesquisa
sugerem que não parece ser clara a relação entre esta e os
demais aspectos da gestão de pessoas. E, sendo assim, fica
mais difícil a identificação dos indicadores estratégicos da
gestão de pessoas, sugeridos por Becker, Huselid e Ulrich
(2001) e Fitz-Enz (2001), que teriam um impacto significativo
sobre o futuro da organização em termos do desenvolvimento
das competências necessárias para o atingimento dos objetivos
estratégicos e que seriam essenciais para o processo de ava-
liação e mensuração de resultados para a gestão de pessoas.
Ademais, os resultados mostram que a área de RH parece
estar em uma posição delicada, pois, ainda que possa ter ganho
uma aparente importância dentro das organizações, tem de de-
sempenhar um papel de assessorar os demais gestores na gestão
cotidiana de pessoas. No Brasil, essa posição pode ser ainda
mais crítica, dado o papel secundário e legalista que a área
assumiu durante muito tempo (FLEURY e FISCHER, 1992;
CALDAS, TONELLI e LACOMBE, 2002). Sendo assim, além
da análise dos indicadores operacionais e estratégicos, sugeri-
dos por Becker, Huselid e Ulrich (2001) e outros autores, um
outro tipo de análise poderia trazer mais luz ao fluxo causal
das atividades da  área de RH e aos resultados organizacionais.
Essa análise deveria contemplar a avaliação das políticas,
práticas e dos indicadores da área de RH, de maneira mais
específica e direta (os indicadores das funções tradicionais da
área); a avaliação das políticas, práticas e dos indicadores da
Gestão de Pessoas, de maneira mais geral, que dizem respeito
à ação de todos os gestores e incluem os aspectos comporta-
mentais da Gestão de Pessoas; os aspectos relacionados à or-
ganização e forma de realização do trabalho. Essa análise e o
estudo das possíveis relações entre esses indicadores poderão
proporcionar informações de onde e como as ações da área de
RH se tornarão mais efetivas para a Gestão de Pessoas, tendo em
vista os indicadores estratégicos adequados. Dessa maneira, não
apenas os resultados e a contribuição da área de RH, em termos
de contratação, treinamento, desenvolvimento e remuneração,
ficam mais delineados, mas também vai se tornando mais claro
o fluxo causal que leva das ações da área de RH à Gestão de Pes-
soas, como um todo, e aos resultados organizacionais.
O processo de avaliação da Gestão de Pessoas e da área de
RH, mais especificamente, revela-se, portanto, como etapa es-
sencial para a elaboração, implementação e maior efetividade
das ações relacionadas às pessoas nas organizações, ao tornar
mais claros os resultados esperados dos gestores em geral e
dos profissionais de RH, bem como a necessária integração
das diversas políticas e práticas que dizem respeito ao trabalho
no contexto organizacional. E, nesse sentido, revela-se um ins-
trumento de grande valor aos profissionais de RH, em especial,
pois terão seu posicionamento mais definido em termos de
sua contribuição e responsabilidade em face dos objetivos e
resultados organizacionais.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A investigação sobre o processo de avaliação, etapa im-
portante dentro da abordagem estratégica para a Gestão de
Pessoas, muito revela, na verdade, sobre o próprio sistema de
Gestão de Pessoas considerado pelas empresas pesquisadas,
pois os esforços da avaliação e mensuração são (ou deveriam
ser) direcionados para os aspectos considerados mais im-
portantes. Os resultados da pesquisa aqui relatada mostram
que parece faltar uma abordagem sistêmica da Gestão de Pes-
soas, em que se reconhece que as decisões tomadas sobre as
políticas e práticas referentes à contratação, desenvolvimento
e remuneração são pensadas de forma isolada das políticas e
práticas relativas aos aspectos comportamentais da gestão;
mostram, ainda, que os aspectos relativos ao trabalho são pouco
considerados em relação a seu impacto sobre os aspectos com-
portamentais.
Os resultados da pesquisa também apontam que são muitos
os Resultados da Gestão de Pessoas que se pretende obter, o
que torna difícil o detalhamento do fluxo causal entre as ações
da Gestão de Pessoas e Resultados. Entretanto, os resultados
desta pesquisa confirmam a importância de haver um programa
estruturado para a avaliação e mensuração de resultados em
Gestão de Pessoas pois, mais do que fornecer indicadores precisos
da contribuição da Gestão de Pessoas, é o processo que parece
importar, uma vez que a estruturação dos procedimentos para
avaliação e mensuração de resultados em Gestão de Pessoas de-
manda análise e entendimento de todo o processo que vai da es-
tratégia organizacional às políticas e práticas de Gestão de Pes-
soas. Dessa maneira, garante-se que o fluxo não fique restrito ao
mero levantamento de indicadores quantitativos que, se não con-
siderados dentro do contexto da estratégia da organização, pouca
utilidade terão para a tomada de decisão.
Por fim, é importante considerar que a pesquisa foi rea-
lizada com uma amostra específica — as maiores empresas ins-
taladas no Brasil — o que não permite a generalização dos re-
sultados para outras amostras. Sugere-se, portanto, que a pesqui-
sa sobre a avaliação e a mensuração de resultados em Gestão de
Pessoas seja estendida a outros tipos de empresas; ademais, seria
interessante investigar a existência da relação entre os proce-
dimentos adotados para a avaliação e a mensuração de resulta-
dos em Gestão de Pessoas e os resultados organizacionais para
empresas pertencentes a um setor de atividade.!
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Evaluation and measurement in human resource management: a study in Brazil
The literature review shows that, even though the number of works on the theme of evaluation and measurement in
Human Resource Management has been growing, there is still much controversy about research findings. This
article reports the findings of a research conducted with a sample of the biggest Brazilian companies in which the
main objective was to investigate the companies’ procedures for evaluating and measuring results in Human Resource
Management. The research findings show that the theme is relevant but that a great number of organizations still are
in a transition phase, in which only a few of the aspects in evaluation and measurement are being considered. This
may be the derived from the fact that people take a partial approach to the People Management system.
Uniterms: human resource management evaluation and measurement, the people management system,
evalution system, evaluation and measurement indicators.
Evaluación y medición de resultados en gestión de personas: un estudio con las mayores
empresas instaladas en Brasil
La revisión de la literatura demuestra que, aunque el interés acerca del tema de evaluación y medición de resultados
en Gestión de Personas esté creciendo, todavía hay mucha controversia en cuanto a los resultados de investigación
encontrados. En este trabajo se relata una investigación realizada con una muestra de las mayores empresas instaladas
en Brasil en que se buscó analizar los procedimientos utilizados para evaluación y medición de resultados en Gestión
de Personas. Los resultados señalan que, aunque sea una preocupación muy presente, gran parte de las empresas
investigadas se encuentra en una etapa de transición con relación al proceso de evaluación y medición de resultados
en Gestión de Personas. Se observó que sólo algunos de los aspectos relevantes del proceso son considerados, lo que
puede tener origen en una visión segmentada del mismo sistema de Gestión de Personas.
Palabras clave: evaluación y medición en gestión de personas, sistema de gestión de personas, sistema de evaluación,
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